
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Apelação Cível nº 0000370-11.2012.815.0601 — Comarca de Belém
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Gerlane Batista da Silva.
Advogado : Anna Karina Martins Soares Reis.
Apelado : Município de Belém
Advogado : Kayser Nogueira Pinto Rocha

AÇÃO  DE  COBRANÇA  — MAGISTÉRIO  MUNICIPAL  — 
PEDIDO DE PAGAMENTO DO PISO SALARIAL PREVISTO 
NA  LEI  FEDERAL  N  º  11.738/08,  HORA  EXTRA  E 
QUINQUÊNIO  — IMPROCEDÊNCIA  — APELAÇÃO CÍVEL 
— VERBA FIXADA NA NORMA FEDERAL PARA A JORNADA 
DE  QUARENTA HORAS  SEMANAIS  — CARGA HORÁRIA 
INFERIOR  NO  MUNICÍPIO  APELADO  — POSSIBILIDADE 
DE  FIXAÇÃO  DE  VALOR  PROPORCIONAL  — 
PRECEDENTES — SEGUIMENTO NEGADO.

— O piso salarial estabelecido pela Lei nº 11.738/08 refere-se à jornada de 
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais (art.  2º,  § 1º),  de forma que o  
valor do piso no município em que a jornada de trabalho dos professores é  
inferior  deve  ser  encontrado  com  base  na  proporcionalidade  da  carga  
horária fixada na legislação local.

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta por  Gerlane Batista da Silva 
contra  sentença,  (fls.  119/128)  proferida  pelo  juízo  da  Comarca  de  Belém,  nos  autos  da 
Reclamação Trabalhista c/c Obrigação de Fazer e Pedido de Tutela Antecipada, movida 
contra o Município de Belém, que julgou improcedente o pedido autoral.

Em suas razões recursais (fls. 129/141), a apelante aduz que a Lei nº 
11.738/08,  que  instituiu  o  piso  nacional  para  os  profissionais  do  Magistério  Público  da 
Educação  Básica,  determina  que  os  entes  públicos  não  poderão  pagar  o  vencimento  da 
categoria  em valor  menor  ao  nela  estabelecido.  Pugna  pelo  provimento  do  recurso  para 
reformar a sentença e julgar procedente o pedido exordial.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão de fl. 147. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não opinou no 
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mérito recursal (fls. 153/154).

É o relatório. Decido.

A  autora/apelante  ajuizou  a  presente  demanda  objetivando  a 
implantação em seu contracheque do piso nacional do magistério em seu vencimento básico, 
nos termos da Lei Federal nº 11.738/2008, bem como o pagamento dos quinquênios e horas 
extras.

O Juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido inaugural.

Pois bem.

Em primeiro lugar, trago à baila os §§ 1º e 3º do art. 2º e o caput do 
art. 5º, do mencionado normativo federal, vez que estes são imprescindíveis à compreensão da 
matéria devolvida a este Tribunal: 

Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) 
mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no 
art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional.

§ 1º. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os 
Estados,  o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento 
inicial das Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada 
de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. […].

§ 3º. Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, 
no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo.” [...].

Art. 5º. O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação 
básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

Da leitura dos dispositivos supracitados, não restam dúvidas de que os 
entes federativos que estabelecerem carga horária inferior a 40 (quarenta) horas semanais aos 
professores da educação básica estão autorizados a efetuar o pagamento proporcional ao valor 
estabelecido na referida lei, quantia essa atualizada anualmente no mês de janeiro de cada 
ano.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONEXÃO. CARÊNCIA DE 
AÇÃO.  SUSPENSÃO  DO  FEITO.  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO 
NECESSÁRIO.  INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.  FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR.  REJEIÇÃO. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
PRETENSÃO  DE  PERCEBIMENTO  DO  RESPECTIVO  VENCIMENTO 
SEGUNDO  O PISO NACIONAL FIXADO  PARA OS  INTEGRANTES  DA 
CARREIRA  DO MAGISTÉRIO. APLICAÇÃO DA  LEI  Nº.  11.738/08. 
ADEQUAÇÃO.  CONSTITUCIONALIDADE  DO  DIPLOMA 
RECONHECIDA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  NO 
JULGAMENTO DA ADI 4.167. APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI DESDE 
O  PRONUNCIAMENTO  DO  PRETÓRIO  EXCELSO.  OBRIGAÇÃO  DO 
ENTE PÚBLICO DE ADEQUAR O VENCIMENTO DOS PROFESSORES 
ESTADUAIS.  PROPORCIONALIDADE  AO  NÚMERO  DE  HORAS 
SEMANAIS  TRABALHADAS.  NECESSIDADE.  MAJORAÇÃO 
CONCEDIDA  DE  FORMA  GRADATIVA  PELO  ESTATUTO  LEGAL. 
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INCIDÊNCIA DA NORMA DE TRANSIÇÃO. CONCESSÃO JUDICIAL DE 
AUMENTOS DISTINTOS SEGUNDO O NÍVEL DE ESCOLARIDADE DO 
SERVIDOR. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO. CÁLCULO SEGUNDO OS 
ÍNDICES  OFICIAIS.  ENQUADRAMENTO.  CORREÇÃO.  PEDIDO 
JULGADO  PROCEDENTE  EM  PARTE.  SENTENÇA  REFORMADA. 
RECURSO DESPROVIDO. 1. A simples similitude da causa de pedir em ações 
repetitivas  não  induz  a  conexão,  mormente  se  discutida,  em  cada  feito,  a 
situação particular do servidor em face da Administração, razão pela qual não 
há  qualquer  justificativa  para  a  ordem  de  reunião  de  todas  as  demandas 
ajuizadas  pelos  professores  estaduais  com  vistas  a  discutir  o  direito  à 
implementação  do piso nacional  remuneratório.  2.  Proferida  a  decisão  pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, produz, 
de pronto, o provimento, os respectivos efeitos, de maneira que o processamento de 
novos recursos naquela Corte não retira o interesse de agir da postulante de requerer 
em juízo o cumprimento de norma legal já declarada constitucional, assim como não 
há  necessidade  de  suspensão  do  feito  individual,  em  vista  da  já  existência  de 
pronunciamento judicial sobre a questão. 3. Não figurando a União na qualidade de 
autora, ré, assistente ou oponente no feito, resta descaracterizada a competência da 
Justiça  Federal  para  processar  e  julgar  a  demanda,  máxime  porque  a  relação 
discutida  entre  a  servidora  e  o  ente  público  estadual  em  nada  diz  respeito  à 
Administração Federal.  4.  A edição da Lei  Estadual  nº. 19.837/11, com efeitos a 
partir de 1º de janeiro de 2012, não interfere no interesse do servidor de postular a 
percepção  de  diferenças  remuneratórias  anteriores  à  vigência  do  estatuto.  5. 
Consoante decidiu o col. Supremo Tribunal  Federal,  desde o julgamento da ADI 
4.167/DF em 27 de fevereiro de 2013, é imperativa a observância, por todos os entes 
federados, do piso nacional do magistério público, a partir de 27 de abril de 2011. 6. 
Se o servidor do magistério estadual desempenha carga horária inferior às 40 
(quarenta)  horas  semanais  previstas  no  diploma  federal,  o piso do 
correspondente  vencimento  deve  ser  proporcional  ao  número  de  horas 
laboradas.  Inteligência do §3º  do art.  2º  da Lei  nº.  11.738/08.  7.  A correção 
do piso nacional  deve  ser  calculada  segundo  os  índices  oficiais  anualmente 
divulgados pelo Poder Executivo Federal, atendida a Lei Federal nº. 11.494/07. 8. 
Descumpre  ao  Poder  Judiciário  fixar  índices  de  majoração  do piso nacional 
do magistério para  promover  diferenciação  segundo  o  nível  de  escolaridade  dos 
servidores, por se tratar esta de incumbência do Poder Legislativo estadual. 9. Tendo 
sido implementado corretamente,  desde abril  de 2011, o piso salarial nacional  em 
benefício da servidora, improcede o pleito de recomposição remuneratória. (TJMG; 
AC-RN  1.0024.12.130936-3/001;  Relª  Desª  Sandra  Fonseca;  Julg.  01/10/2013; 
DJEMG 11/10/2013) 

Veja-se  que  a  Constituição  Federal  confere  autonomia  ao  ente 
municipal para disciplinar direitos e deveres dos seus servidores, portanto a fixação da carga 
horária somente não pode ser superior à carga de 40 horas, mas sendo inferior não há qualquer 
irregularidade.

In casu, a Lei Municipal nº 112/2009 (fls. 43/55) prevê em seus arts. 
44  e  45,  para  os  professores  da  Educação  Básica  e  para  os  profissionais  de  Suporte 
Pedagógico da Educação Básica, jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, portanto, a 
meu ver,  possível  a fixação em piso inferior,  porém, proporcional  ao constante na norma 
federal.

Desse  modo,  não  merece  qualquer  reforma  a  sentença  de  primeiro 
grau, até porque foi prolatada de acordo com os fundamentos aqui empregados, bem como 
com os precedentes desta Corte, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL. PROFESSORES. PISO SALARIAL. VENCIMENTO BASE. 
NECESSIDADE DE ATENDIMENTO DOS CRITÉRIOS ESTIPULADOS PELA 
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LEI Nº 11.738/2008.  ENTENDIMENTO DO STF. CARGA HORÁRIA DE 30 
HORAS/AULA.  VENCIMENTO  PROPORCIONAL.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Os  profissionais  do 
magistério  público  da  educação  básica,  em conformidade  à  Lei  nº  11.738/2008, 
fazem jus ao pagamento do piso nacionalmente estabelecido, proporcionalmente à 
carga horária de trabalho, devendo o conceito de piso ser entendido com fundamento 
no vencimento base, sem prejuízo de outras vantagens pecuniárias a que faça jus o 
servidor,  e  não  na  remuneração  global.  Já  a  Lei  Municipal  n°  947/2011,  em 
consonância com os ditames da Lei n° 11.738/08, prevê que o regime de trabalho 
dos  professores  é  de  30  horas,  sendo  20  horas  em  sala  de  aula,  05  horas 
departamentais  e  05  horas  outras  para  atividades  extraclasses.”  (TJPB  -   AC 
018.2011.002847-1/001  –  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva  –  4ª  Câmara  Cível  – 
publicado em 12/11/2013)

“CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  PISO 
NACIONAL  DO  MAGISTÉRIO  PÚBLICO.  LEI  FEDERAL  Nº  11.738/08. 
Adequação do plano de carreira e remuneração do magistério público no município 
de  bananeiras.  Lei  Complementar  municipal  nº  001/2008.  Carga  horária 
proporcional ao piso. Possibilidade. Reforma da sentença. Provimento do recurso. 
Da  leitura  do  art.  2º  da  Lei  nº.  11.738/08,  observa-se  que  o  legislador  fala  em 
máximo  e  mínimo  de  carga  horária,  não  havendo  qualquer  impedimento  para 
percepção de remuneração inferior ao do piso, quando a carga horária for menor que 
as  quarenta horas,  desde que observada a sua proporcionalidade.  Não obstante a 
determinação da Lei nº 11.738/08, que fixou o piso nacional do magistério, havendo 
cumprimento  de  carga  horária  inferior  a  40  horas,  aquele  valor  pode  ser  pago 
proporcionalmente  às  horas  trabalhadas,  deixando-se  a  critério  do  ente  estatal  a 
remuneração  a  ser  fixada,  em  louvor  ao  princípio  federativo.  (TJPB;  AC 
008.2009.000421-2/001; Segunda Câmara Cível; Relª Juíza Conv. Maria das Graças 
Morais Guedes; DJPB 27/05/2011)

No tocante ao quinquênio, com a entrada em vigor da Lei nº 112/2009, 
que dispõe sobre a Implantação do Plano de Cargos Carreira e Remunerações do Magistério 
Público Municipal, esta vantagem foi incorporada no PCCR, com acréscimo de 05% (cinco 
por cento) a cada mudança de nível.

Além do mais, é entendimento consolidado do STF e do STJ que o 
servidor público não possui direito adquirido ao regime remuneratório, desde que preservada 
a remuneração nominal. Vejamos:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. PROCURADOR DO ESTADO DE GOIÁS. IMPLANTAÇÃO DE 
SUBSÍDIO. LEI N. 14.811/04. MANUTENÇÃO DAS VANTAGENS PESSOAIS 
COMO PARCELAS AUTÔNOMAS. IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO  ADQUIRIDO  A REGIME  JURÍDICO.  IRREDUTIBILIDADE  DE 
VENCIMENTOS.  1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendimento  no 
sentido  de  que  o  servidor  público  não  tem  direito  adquirido  a  regime  de 
vencimentos  ou  de  proventos,  sendo  permitido  à  Administração  promover 
alterações no quantum remuneratório e nos critérios de cálculo, desde que não 
haja  diminuição  no  valor  nominal  percebido,  em  respeito  ao  princípio 
constitucional  da  irredutibilidade  de  vencimentos.  Precedentes.  2.  Agravo 
regimental  não  provido.  (AgRg  no  RMS  27.734/GO,  Rel.  Ministro  ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  EDUCAÇÃO.  MUDANÇA DE  REGIME 
REMUNERATÓRIO.  LEI  18.975/2010.  PEDIDO  DE  RETORNO  AO  REGIME 
ANTERIOR,  DE  VENCIMENTOS,  COM  INCORPORAÇÃO  DE 
REMUNERAÇÃO DO NOVO REGIME,  DE SUBSÍDIO.  IMPOSSIBILIDADE. 
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AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO 
ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO.  1.  O agravante  não  trouxe  argumentos 
novos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  que  alicerçaram  a  decisão  agravada, 
razão  que  enseja  a  negativa  de  provimento  ao  agravo  regimental.  2.  Segundo 
precedentes  deste  Superior  Tribunal  "não  é  possível  retornar  ao  regime 
remuneratório  anterior,  acumulando  as  vantagens  -  naquele  sistema  -  com  a 
majoração de 5%, por falta de previsão legal. Não há falar em direito adquirido a 
regime jurídico". (Precedente: RMS 38.765/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 22.5.2013).
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  RMS  41.611/MG,  Rel.  Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, 
DJe 26/03/2014)

EMENTA Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.  Administrativo.  Servidor 
público. Negativa de prestação jurisdicional. Não ocorrência. Princípios do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Ofensa reflexa. Forma de cálculo 
dos proventos. Manutenção. Impossibilidade. Direito adquirido a regime jurídico. 
Inexistência.  Ausência de decesso remuneratório afirmado na origem. Legislação 
infraconstitucional.  Ofensa  reflexa.  Reexame de  fatos  e  provas.  Impossibilidade. 
Precedentes. 1. A jurisdição foi prestada pelo Tribunal de origem mediante decisão 
suficientemente  motivada  (AI  nº  791.292-QO-RG,  Relator  o  Ministro  Gilmar 
Mendes).  2.  A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal,  da 
ampla  defesa  e  do  contraditório,  dos  limites  da  coisa  julgada  ou  da  prestação 
jurisdicional, quando depende, para ser reconhecida como tal, da análise de normas 
infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição da 
República.  3.  É  pacífica  a  jurisprudência  da  Corte  de  que  não  há  direito 
adquirido  a  regime  jurídico,  devendo  ser  assegurada,  entretanto,  a 
irredutibilidade de vencimentos, o que se deu no caso dos autos, segundo afirmam 
as  instâncias  de origem. 4.  Inadmissível,  em recurso extraordinário,  a  análise da 
legislação  infraconstitucional  e  o  reexame  dos  fatos  e  das  provas  dos  autos. 
Incidência  das  Súmulas  nºs  636  e  279/STF.  5.  Agravo  regimental  não  provido.
(RE 688672 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
09/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-195 DIVULG 06-10-2014 PUBLIC 
07-10-2014) 

Por  fim,  a  recorrente  afirmou  ter  direito  às  horas  extraordinárias 
trabalhadas. Como bem pontuou o Juízo a quo, não há provas nos autos de que a promovente 
exerceu  suas  atividades  laborais  em  período  superior  ao  estabelecido  na  legislação  da 
edilidade.

Sendo assim, não há motivos ensejadores de qualquer modificação da 
decisão proferida pelo Juízo de 1º grau, devendo a sentença ser mantida em todos os seus 
termos.

Feitas estas considerações, em harmonia com parecer ministerial, nos 
termos do art. 557,  caput, do CPC,  nego seguimento ao recurso,  mantendo a sentença em 
todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 08 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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